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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO 012/2023 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2741365/2023 

 

 

 

O Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Maranhão CREA-MA, inscrito no 

CNPJ nº 06.062.038/0001-75, com sede na Avenida dos Holandeses, Quadra 35 - Lote 08 – 

Calhau – CEP: 65071-380, São Luís - MA, por meio de sua Pregoeiro designado pela Portaria nº 

119/2021- PRESI/CREA/MA, torna público aos interessados, que realizará licitação, para 

REGISTRO DE PREÇOS, na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO, através do modo de 

disputa “aberto- fechado”, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, objetivando a Registro de preços 

para Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de manutenção preventiva e 

corretiva com troca de peças e fornecimento de materiais de consumo para os aparelhos de ar 

condicionado tipo Split, instalados nos prédios Sede e Inspetorias do Conselho Regional de 

Engenharia e Agronomia - CREA/MA, que será regido pela Lei n. 10.520, de 17 de julho de 2002, 

Decreto n. 10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto n. 7.892, de 23 de janeiro e 2013, Lei 

Complementar n. 123, de 14 de dezembro de 2006, aplicando-se, subsidiariamente, no que 

couber, a Lei n. 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações, pelas demais normas 

específicas aplicáveis ao objeto, ainda que não citadas expressamente, e demais exigências deste 

Edital. 

 

Na data, horário e endereço eletrônico abaixo indicado far-se-á a abertura da Sessão Pública de 

Pregão Eletrônico, por meio de Sistema Eletrônico COMPRASNET. 

 

 

DATA: 11/01/2024 

HORÁRIO: 10h00mn (horário de Brasília/DF) 

ENDEREÇO ELETRÔNICO: Portal de Compras do Governo Federal - 

www.comprasgovernamentais.gov.br 
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Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a abertura do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário e local estabelecidos no preâmbulo deste Edital, desde que não 

haja comunicação do Pregoeiro em contrário. 

 

1. DO OBJETO 

 

1.1. A presente licitação tem por objeto Registro de preços para Contratação de empresa 

especializada na prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva com troca de peças e 

fornecimento de materiais de consumo para os aparelhos de ar condicionado tipo Split, instalados 

nos prédios Sede e Inspetorias do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA/MA. A 

licitação será realizada conforme constante no Termo de Referência, devendo  o licitante oferecer 

proposta para todos os itens que o compõem. 

1.2. O Edital estará disponível no site Comprasnet: www.comprasgovernamentais.gov.br e 

site/portal do CREA/MA https://www.creama.org.br/ 

1.3. Havendo discordância entre as especificações deste objeto no Comprasnet, no Termo de 

Referência e neste Edital, prevalecerão às constantes neste último. 

1.4. O critério de julgamento será o MENOR PREÇO GLOBAL. 

 

1.5. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no 

COMPRASNET – CATMAT e as especificações constantes do Anexo I deste Edital, 

prevalecerão as últimas. 

1.6. O valor máximo estimado para contratação será de: R$ 701.231,11(setecentos e um mil 

e duzentos e trinta e um reais e onze centavos). 

 

 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS 

2.1. O órgão gerenciador será o CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E 

AGRONOMIA DO ESTADO DO MARANHÃO – CREA/MA. 
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3. DO CREDENCIAMENTO 

 

3.1. O credenciamento da licitante dar-se-á pela atribuição da chave de identificação e de 

senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico, no site Comprasnet: 

www.comprasgovernamentais.gov.br . O credenciamento é o nível básico do registro cadastral no 

SICAF, que permite a participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma 

eletrônica. 

 

3.2. O credenciamento da licitante dependerá de registro cadastral atualizado no Sistema de 

Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, que também será requisito obrigatório 

para fins de habilitação. 

 

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante 

ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 

transações inerentes ao Pregão Eletrônico. 

 

3.4. O uso de senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 

qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do 

sistema ou ao CREA/MA, entidade promotora da licitação, responsabilidade por eventuais 

danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

 

3.5. É de responsabilidade da licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 

SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 

proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção 

ou aqueles que se tornem desatualizados. 

 

3.6. Em se tratando de Microempresa – ME, Empresa de Pequeno Porte – EPP’ e 

Microempreendedor Individual – MEI, esta deverá informar, por ocasião do credenciamento, que 

detêm tal condição, segundo previsão do art. 13 do Decreto Federal nº 8.538/15, nos termos da 

Lei Complementar nº 123/06, e suas alterações, e para que essa possa gozar dos benefícios 

previstos no capítulo V da referida Lei, é necessário, à época do credenciamento acrescentar as 
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expressões “Microempresa”, “Empresa de Pequeno Porte” ou “Microempreendedor Individual” 

ou suas respectivas abreviações, “ME”, “EPP” ou “MEI”, à sua firma ou denominação, conforme 

o caso. 

3.7. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao 

provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso. 

 

3.8. A falsidade de declaração prestada objetivando os benefícios da Lei Complementar nº 

123/06 e suas alterações caracterizará o crime de que trata o art. 299 do Código Penal, sem 

prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e das sanções previstas em lei e no item 

29 deste Edital. 

 

 

 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 

 

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível 

com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de 

Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no art. 9º da IN 

SEGES/MP nº 3, de 2018. 

 

4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas, empresas de pequeno 

porte e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar 

nº 123, de 2006. 

 

4.3. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

 

4.3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 

legislação vigente; 

 

4.3.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

 

4.3.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
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4.3.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 

 

4.3.5.  Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de 

dissolução ou liquidação; 

 

4.4. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo 

próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

 

4.4.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, 

de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 

42 a 49; 

 

4.4.1.1 Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o 

prosseguimento no certame; 

4.4.1.2 Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas 

e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas 

produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido 

previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 

microempresa, empresa de pequeno porte. 

 

4.4.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

 

4.4.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta 

apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 

 

4.4.4. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

 

4.4.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 

nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
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4.4.6. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução 

Normativa SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009. 

4.4.7. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 

ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do 

art. 5º da Constituição Federal; 

 

4.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 

sanções previstas em lei e neste Edital. 

 

 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO 

 

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com 

os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o 

preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar- 

se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

 

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

 

5.2.1. A Proposta de Preços deverá ser apresentada em 01 (uma) via, numerada 

sequencialmente e sem rasuras ou entrelinhas, datada, assinada na última folha e 

rubricada nas demais pelo representante da empresa, em papel timbrado, devendo 

conter: 

 

5.2.1.1. Carta Proposta, assinada por titular da empresa ou pessoa legalmente 

habilitada, em papel timbrado, sem rasuras, emendas ou entrelinhas, 

devidamente identificada com o número de inscrição no CNPJ/MF ou 

timbre impresso, identificando a o serviço, o número do Edital, o preço total 

do serviço, em algarismos e por extenso, em Reais, esclarecendo que o 

mesmo se refere ao mês de apresentação da Proposta, razão social da 
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empresa, endereço, fone/fax e email do Licitante, devendo observar as 

quantidades, unidades e especificações constante do Anexo deste edital, e 

conter o valor(es) unitário(s) e total(ais); 

5.2.2. Planilha Orçamentária assinada na última folha e rubricada nas demais, informando 

no cabeçalho, Encargos sociais, BDI e data, com preços unitários, subtotais e total, 

conforme PLANILHAS DISPONIBILIZADAS no site e compras.gov. 

 

5.2.3. Planilha de Composição de Preços Unitários, ofertado por item, em conformidade 

com a Planilha Orçamentária, constando unidades e insumos com respectivos 

consumos, discriminando os percentuais de Benefício e Despesas Indiretas-BDI e 

encargos sociais aplicados, devendo ainda observar as quantidades, unidades e 

especificações constantes dos Anexos e Adendos deste edital; 

5.2.3.1. O licitante deverá apresentar a composição de preços unitários em 

conformidade com as planilhas orçamentárias; 

 

5.2.3.2. O licitante deverá na composição de preços unitários de mão de obra 

observar os pisos salariais normativos da categoria correspondente, fixados 

por lei, dissídio coletivo, acordos ou convenções coletivas de trabalho. 

5.3. Serão verificados por meio do SICAF, os documentos por ele abrangidos apenas em relação 

à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista. 

 

5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 

43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

 

5.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

 

5.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
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5.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 

julgamento da proposta. 

 

5.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 

somente serão disponibilizados para avaliação da Pregoeiro e para acesso público após o 

encerramento do envio de lances. 

 

 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 

dos seguintes campos: 

6.1.1. Valor unitário e total do item; Valor global da proposta. 

 

6.1.2. Todas as características dos serviços a serem realizados, conforme composição de custos 

unitários e planilhas detalhadas, que estão disponíveis no site do CREA/MA e 

www.compras.gov.br . 

6.1.3. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do 

Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o prazo de validade ou de garantia, 

número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso; 

6.1.4. A licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, o valor global 

anual da proposta, já considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais 

despesas decorrentes da execução do objeto. 

6.1.5. Prazo de garantia mínimo de 03 (três) meses para mão de obra executada, após o 

recebimento definitivo. As peças terão garantia mínima de 03 (três) meses. Caso o fabricante 

ofereça garantia maior esta deverá permanecer; 

6.1.6. Declaração de que atenderá às solicitações de manutenção corretiva no prazo de até 24 

(vinte e quatro) horas após o recebimento do chamado técnico; e 

6.1.7. A qualificação do representante autorizado a firmar o Contrato, contendo nome 
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completo, endereço, CPF, Carteira de Identidade, estado civil, nacionalidade e profissão, 

informando, ainda, qual o instrumento que lhe outorga poderes para firmar o referido 

Termo (Contrato Social ou Procuração). 

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

 

6.3. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 

sua apresentação. 

6.5. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

6.5.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o 

devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a 

adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, 

inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da 

empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência 

de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

6.6. O valor unitário cotado não poderá ultrapassar o valor máximo estimado para o item. 

 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 

na data, horário e local indicados neste Edital. 

 

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 

não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 

insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 
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7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

 

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

 

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

 

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

 

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

 

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro. 

 

7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor global. 

 

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 

da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 

superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

 

7.8. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e 

fechado”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

 

7.9. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, 

o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período 

de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente 

encerrada a recepção de lances. 

7.10. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o 
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autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superiores àquela 

possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 

encerramento deste prazo. 

7.11. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os 

autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, 

oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 

deste prazo. 

 

7.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances 

segundo a ordem crescente de valores. 

 

7.13. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, 

haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem 

de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso 

até o encerramento deste prazo. 

 

7.14. Poderá o Pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da 

etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigências de 

habilitação. 

7.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar. 

 

7.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

 

7.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

 

7.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior 

a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 

horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 
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divulgação. 

7.19. O critério de julgamento adotado será o menor preço global, conforme definido neste 

Edital e seus anexos. 

 

7.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

 

7.21. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto 

à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 

microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 

valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 

classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, 

regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

7.22. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

7.23. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 

(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

 

7.24. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 

classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

 

7.25. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 

sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

 

7.26. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 

finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
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7.27. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, 

aos serviços produzidos: 

7.27.1. No pais; 

 

7.27.2. Por empresas brasileiras; 

 

7.27.3. Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

 

7.27.4. Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às 

regras de acessibilidade previstas na legislação. 

 

7.28. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 

propostas ou os lances empatados. 

7.29. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a Pregoeiro deverá encaminhar, 

pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para 

que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste 

Edital. 

 

7.29.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

 

7.29.2. O Pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

7.30. Após a negociação do preço, o Pregoeiro  iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 
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8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

 

8.1 Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 

lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado 

para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 

7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019. 

8.2 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao 

preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), desconto menor do que o mínimo 

exigido ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 

8.2.1 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços globais ou unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 

salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório 

da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a 

materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie 

a parcela ou à totalidade da remuneração. 

8.3 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 

fundamentam a suspeita; 

8.4 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 

com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante 

aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será 

registrada em ata; 

8.5 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 

meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de não 

aceitação da proposta. 

8.5.1 É facultado o Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

8.5.2 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 

contenham as características do serviço ofertado, além de outras informações 

pertinentes, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e 
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prazo indicados pela Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema 

eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

 

8.6 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou 

lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

8.7 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data 

e horário para a sua continuidade. 

8.8 O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 

licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, 

vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

8.8.1 Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

8.8.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

8.9. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Pregoeiro verificará a habilitação do 

licitante, observado o disposto neste Edital. 

 

 

9 DA HABILITAÇÃO 

 

9.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação 

no certame ou a futura contratação, mediante a consulta o seguinte cadastro: 

a) SICAF; 

 

9.2 Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por 

meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à 

regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica, conforme 

o disposto na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018. 

9.2.1 O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa 

http://www.creama.org.br/
mailto:cpd@creama.org.br
mailto:gabinete@creama.com.br


SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO MARANHÃO – CREA/MA 
Avenida dos Holandeses, quadra 35, lote 08-Calhau/ Fones: 2106-8300 / 8336 – Fax: 2106-8313 – São Luís/MA 

Home Page: www.creama.org.br E-mails: cpd@creama.org.br / gabinete@creama.org.br 

Pregão Eletrônico n° 

XXxxxx00X/22 Página 16 de 68 

 

 

SEGES/MP nº 03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às 

condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data 

prevista para recebimento das propostas; 

9.2.2 É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para 

que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em 

conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 

9.3 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 

convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena 

de inabilitação. 

9.4 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 

do documento digital. 

9.5 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos. 

9.6 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da 

matriz. 

9.7 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 

9.8 Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada 

nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

9.9 Habilitação jurídica: 

 

9.9.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

 

9.9.2 Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição 
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de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

9.9.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 

devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de 

documento comprobatório de seus administradores; 

 

9.9.4 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser a participante sucursal, filial ou 

agência; 

 

9.9.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores; 

9.9.6 No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que 

trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

 

9.9.7 No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto 

de autorização; 

 

9.9.8 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva; 

 

9.10 Regularidade fiscal e trabalhista: 

 

9.10.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

 

9.10.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) 
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e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os 

créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 

Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do 

Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

9.10.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

 

9.10.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, 

nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 

Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

9.10.5 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou 

sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 

 

9.10.6  Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre por meio da 

apresentação da Certidão Negativa de Débito e da Divida Ativa. 

 

9.10.7 Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao 

objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda 

Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 

 

9.10.8 Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou 

empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para 

efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma 

restrição, sob pena de inabilitação. 

 

9.10.9 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre por meio da 

apresentação da Certidão Negativa de Débito e da Divida Ativa. 
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9.11 Qualificação Econômico-Financeira. 

 

a) Certidão Negativa de Falência ou Concordata, expedida pelo distribuidor da sede jurídica da 

pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física, comdata 

de expedição não superior a 60(sessenta) dias quando não houver prazo de validade 

expresso no documento. 

 

9.11.1 Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já 

exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira 

da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, 

podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) 

meses da data de apresentação da proposta; 

9.11.2) Assinado pelo profissional contábil e pelo titular ou representante legal da empresa; 

 

9.11.3) Acompanhado do Termo de Abertura e Encerramento do Livro Diário autenticados 

pela Junta Comercial ou órgão equivalente; 

 

9.11.2 No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 

apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao 

período de existência da sociedade; 

 

9.11.2.1  É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto 

social. 

 

9.11.2.2 Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da 

última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, 

de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi 

exigida pelo órgão fiscalizador; 

 

9.11.3 A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante 

obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez 

Corrente (LC), superiores a 1 ( um) resultantes da aplicação das fórmulas: 
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LG = 

Ativo Circulante + Realizável a 
Longo 

  Prazo  

 Passivo Circulante + Passivo 
Não Circulante 

 

 

 

SG = 
  Ativo Total  

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

 

LC = 
  Ativo Circulante  

Passivo Circulante 

 

 

9.11.4 As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 

deverão comprovar, considerados os riscos para a Administração, e, a critério da 

autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 10% 

(dez por cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente. 

a.1) Com relação ao Balanço Patrimonial deverá, ainda, a licitante observar o seguinte: 

 

➢ As empresas obrigadas ao Sistema Público de Escrituração Digital (SPED) devem 

apresentar suas demonstrações contábeis por esse sistema, acompanhadas das Notas 

Explicativas e do Recibo de Entrega à Secretaria da Receita Federal; 

 

➢ Empresas OPTANTES pelo regime de tributação do Simples Nacional devem apresentar 

o Comprovante da Opção, obtido através do site da Secretaria da Receita Federal, 

http://www.receita.fazenda.gov.br/simplesnacional 

 

➢ Empresas constituídas há menos de 01 (um) ano deverão apresentar cópia do livro diário, 

contendo o balanço de abertura, registrado na Junta Comercial ou órgão equivalente. 

 

➢ As sociedades regidas pela Lei nº 6.404/76 (sociedades anônimas), deverão apresentar o 

Balanço Patrimonial em conformidade com a referida Lei, e, estando sujeitas à 

Escrituração Digital Eletrônica (ECD), também ficarão sujeitas à apresentação das 
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informações extraídasdo SPED Contábil. 

 

➢ O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, 

estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 

municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis 

do último exercício. 

 

9.12 Qualificação Técnica 

9.12.1. Deve-se apresentar no mínimo de 1 (um) Atestado de Capacidade Técnica, 

expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente 

identificado, em papel timbrado, contendo o nome, CNPJ, endereço e telefone, 

ou qualquer outra forma para que o Pregoeiro e equipe de apoio possam valer-se 

através de contato com os atestadores. 

9.12.1.1.  Para fins da comprovação que trata este subitem, o(s) atestado(s) 

deverá(ão) dizer respeito à prestação de serviços de manutenção 

preventiva e corretiva de sistemas de climatização executados. 

9.12.2. Comprovação mediante apresentação de Certidão de Acervo Técnico - CAT, 

expedido pelo CREA, nos termos da legislação aplicável, em nome do(s) 

responsável(is) técnico(s) que participarão no acompanhamento da execução do 

objeto, que demonstre a Responsabilidade Técnica. 

9.12.3. Comprovação do Licitante de que possui em seu quadro permanente, ou prestador 

de serviços, na data prevista para entrega da proposta, profissional de nível 

superior, com formação em Engenharia Mecânica. 

9.12.3 Os responsáveis técnicos e/ou membros de equipe técnica acima elencados deverão 

pertencer ao quadro permanente da licitante, na data prevista para entrega da 

Proposta Comercial, entendendo-se como tal, para fins deste instrumento, o sócio 

que comprove o seu vínculo por meio de contrato social/estatuto social; o 

administrador ou o diretor; o empregado devidamente registrado em CTPS e o 

prestador de serviços com contrato escrito firmado com o licitante, ou com 
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declaração de vinculação contratual futura, caso o licitante se sagre vencedor do 

certame; 

9.12.4. Certidão de registro da empresa no Conselho Regional de Engenharia – CREA 

em plena validade, devendo constarobjeto social em conformidade com o objeto 

da licitação; 

9.12.5. A Certidão de Licença de Operação fornecida pela Secretaria Estadual ou 

Municipal de Meio Ambiente, do Estado ou município sede da licitação, 

comprovando que a empresa está apta a desenvolver os seguintes serviços a que 

lhe são atribuídos, uma vez e envolve o manuseio de produtos altamente 

poluentes “gás cfc” descritos no protocolo de Montreal resolução Conama de nº 

267 de 14/09/2000 e nº 340 de 25/09/2003; 

9.12.6.  Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras e/ou 

Utilizadoras de Recursos Ambientais (CTF/APP) ou Cadastro Técnico Federal 

de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental (CTF/AIDA). 

 

9.13. Documentação complementar: 

9.13.1. Atestado de Vistoria, assinado pelo representante do CREA-MA responsável pelo 

acompanhamento da visita técnica realizada pela Licitante, conforme modelo disponível neste 

Edital. A visita técnica deverá ocorrer entre às 8:00h e as 14:00h em dias úteis na Sede do 

CREA/MA. No caso das Inspetorias a visita também ocorrerá no horário informado em dias 

úteis. 

9.13.2. O Atestado de Vistoria poderá ser substituído pela Declaração de conhecimento das 

condições para entrega do objeto, conforme modelo disponível neste Edital. 

9.14. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará 

a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 

classificação,seguir-se outra microempresa ou empresa de pequeno porte com alguma restrição 

na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 

9.14.1. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 

microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a 
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existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, 

a mesmaserá convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a 

declaração dovencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser 

prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando 

requerida pelo licitante,mediante apresentação de justificativa. 

 

9.15. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a Pregoeiro 

suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

 

9.16. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 

Edital. 

 

9.17. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 

inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 

previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida 

para aceitação da proposta subsequente. 

 

9.18. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 

declarado vencedor. 

 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

 

10.14. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de até 

2 (duas) horas, a contar da solicitação do  Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

 

10.14.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 

emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as 

demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

 

10.14.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para 

fins de pagamento. 

 

10.15. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 
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decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

10.15.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, vinculam a Contratada. 

 

10.16. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 

algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 

 

10.16.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 

primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos 

por extenso, prevalecerão estes últimos. 

 

10.17. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 

conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um 

resultado, sob pena de desclassificação. 

10.18. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 

considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à 

proposta de outro licitante. 

10.19. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 

complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

 

 

11. DOS RECURSOS 

 

11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o 

prazo de no mínimo 20 (vinte) minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de 

recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por 

quais motivos, em campo próprio do sistema. 

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá o Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de 

motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará 

as condições de admissibilidade do recurso. 

11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará 
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a decadência desse direito. 

 

11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias 

para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde 

logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema 

eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do 

recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à 

defesa de seus interesses. 

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

 

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 

constante neste Edital. 

 

 

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

 

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

 

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão 

pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

 

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 

declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou 

não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC 

nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente 

posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta. 

12.2.1.  A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de acordo 

com a fase do procedimento licitatório. 
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12.2.2.  A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no 

SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais 

atualizados. 

 

 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 

13.1. Não havendo interposição de recurso quanto ao resultado da classificação, ou após o seu 

julgamento, a COMISSÃO procederá à devida homologação do objeto licitado ao licitante 

vencedor. 

13.2. O CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DO 

MARANHÃO poderá revogar a licitação por razões de interesse público, devendo anulá-la, de 

ofício ou por provocação de terceiros, quando o motivo assim justificar. 

13.3. Após a Adjudicação da licitação, a empresa vencedora será convocada, para prestar 

a Garantia de Execução e assinar o Contrato, de acordo com os artigos 56 e 64, da Lei Federal 

nº 8.666/1993 e condições da Minuta do Contrato, deste Edital. 

13.4. O prazo de convocação estabelecido neste item poderá ser prorrogado uma vez, 

por igual período, quando solicitado pela adjudicatária, durante o seu transcurso e desde que 

ocorra motivo justificado aceito pelo órgão Contratante. 

13.5. A recusa injustificada da adjudicatária em assinar o Contrato, dentro do prazo 

estabelecido caracteriza o desatendimento total da obrigação por ela assumida, sujeitando-a à 

penalidade de suspensão temporária de participar em licitações e do seu impedimento de 

contratar com o CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO 

MARANHÃO, pelo prazo de até 02 (dois) anos, caso em que a Comissão Permanente de 

Licitação poderá convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê- 

lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive 

quanto aos preços atualizados, se não preferir proceder a nova licitação, consoante determina 

o artigo 64, § 2º da Lei Federal nº 8.666/1993. 
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14. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

14.1. Homologado o resultado da licitação, será o adjudicatário convocado para assinar a Ata de 

Registro de Preço, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

 

14.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração encaminhará a mesma para assinatura 

por meio eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a 

contar da data de seu recebimento. 

 

14.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços 

poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) 

vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito. 

 

14.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro 

de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a 

descrição dos itens, as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

14.4.1. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem 

cotar os serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da 

classificação do certame, excluído o percentual referente à margem de preferência, 

quando o objeto não atender aos requisitos previstos no art. 3º da Lei nº 8.666, de 

1993; 

 

15. DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

15.1. Após a publicação da Ata de Registro de Preços no Diário Oficial da União os órgãos 

públicos poderão utilizar o Sistema de Registro de Preços para contratação dos serviços registrados, 

observadas as normas editadas pela CREA-MA. 
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15.2. A Ata de Registro de Preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por órgãos e 

entidades da Administração Pública que não tenham participado do certame licitatório (“Carona”), 

mediante prévia consulta ao CREA-MA para adesão, desde que devidamente comprovada a 

vantagem e observadas as normas em vigor. 

15.3. Caberá ao prestador beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições 

nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não da prestação dos serviços decorrente de adesão, 

independente dos quantitativos registrados em Ata, desde que este novo compromisso não 

prejudique as obrigações anteriormente assumidas. 

15.4. As contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 100% (cem por 

cento) dos quantitativos dos itens registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador 

e órgão participantes. 

15.5. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na 

totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de Preços para 

o Órgão Gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não 

participantes que aderirem. 

15.6. O licitante beneficiário se obriga a manter, durante o prazo de validade da Ata de Registro 

de Preços, todas as condições de habilitação exigidas nesta licitação. 

15.7. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução daqueles 

praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do serviço registrado, cabendo ao CREA-MA 

promover as necessárias negociações junto aos fornecedores. 

15.8. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao 

preço praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá: 

a) Convocar o licitante que venceu a licitação, e na falta deste, aqueles do cadastro de 

reserva, na ordem de classificação, visando à negociação para a redução de preços e sua 

adequação ao praticado pelo mercado; 

b) Frustrada a negociação, os licitantes serão liberados do compromisso assumido. 

15.9. Não havendo êxito nas negociações, o CREA-MA deverá proceder à revogação da Ata de 

Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa, 

respeitada a legislação relativa às licitações. 
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16. DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

16.1. O licitante terá seu registro cancelado pelo CREA-MA, quando: 

a) Descumprir as condições previstas no Edital deste Pregão Eletrônico a que se vincula o 

preço registrado; 

b) Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

c) Não retirar a respectiva Nota de Empenho ou assinar o Contrato Administrativo ou 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa 

aceitável; 

d) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de tornar-se superior àqueles 

praticados no mercado; 

e) Sofrer sanção prevista nos incisos III e IV do caput do art. 87 da Lei Federal n° 8.666/93 

ou no art. 7º da Lei Federal nº 10.520/2002; 

f) Ocorrer fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o 

cumprimento da ata, devidamente comprovado e justificado por razão de interesse público, 

nos termos do art. 78, da Lei federal nº 8.666/93, ou a pedido do licitante. 

16.2. O cancelamento de registro será formalizado por despacho do CREA-MA assegurados ao 

beneficiário da ata, nas hipóteses previstas nas alíneas “a”, “b”, “c” e “e” do item 16.1, o 

contraditório e a ampla defesa. 

 

17. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 

 

17.1.  As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as 

estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital. 

 

18. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

 

18.1.  Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no 

Termo de Referência. 
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19. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

19.1. São obrigações da Contratante: 

19.1.1. Exercer a fiscalização do serviço por meio de servidores especialmente designados 

para esse fim, na forma prevista na Lei n° 8.666/1993, procedendo ao atesto da 

respectiva fatura, com as ressalvas que se fizerem necessárias; 

19.1.2. Indicar os equipamentos a que o serviço se refere; 

19.1.3. Proporcionar todas as facilidades para que a licitante adjudicatária possa cumprir suas 

obrigações dentro dos prazos e condições estabelecidas no TERMO DE 

REFERÊNCIA; 

19.1.4. Efetuar o pagamento no prazo e nas condições estabelecidas no TERMO DE 

REFERÊNCIA; 

19.1.5. Solicitar à proponente adjudicatária todas as providências necessárias ao bom 

andamento do serviço; 

19.1.6. Rejeitar, no todo ou em parte, os trabalhos executados em desacordo com as 

respectivas especificações; 

19.1.7. Solicitar à proponente adjudicatária o refazimento no todo ou em parte, dos trabalhos 

executados em desacordo com as respectivas especificações; 

19.2. São obrigações da Contratada: 

 

19.2.1.   As constantes do Termo de Referência e as demais abaixo descritas 

19.2.2. Observar as Leis, Decretos, Portarias, Normas Federais, Distritais, Regulamentos, 

Resoluções e Instruções Normativas aprovadas no âmbito da Conselho Regional de 

Engenharia e Agronomia no Maranhão ou indiretamente aplicáveis ao objeto do contrato, 

inclusive por seus fornecedores, sendo que, durante a execução dos serviços, a licitante 

adjudicatária deverá: 

19.2.3. Efetuar o pagamento de todos os impostos, taxas e demais obrigações fiscais incidentes 

ou que vierem a incidir sobre o objeto do TERMO DE REFERÊNCIA, atéo recebimento 

definitivo dos serviços; 

19.2.4. Atender às normas técnicas, além das normas e portarias sobre segurança e saúde no 
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trabalho e providenciar os seguros exigidos em Lei, na condição de única responsável acidentes e danos 

que eventualmente causar a pessoas físicas e jurídicas direta ou diretamente envolvidas nos serviços 

objeto do contrato; 

19.2.5. Fornecer mão de obra especializada necessária para a manutenção dosserviços objeto 

do TERMO DE REFERÊNCIA; 

19.2.6. Estruturar, por meio de seu responsável técnico, plano de manutenção,operação e 

controle, conforme exigido pela Portaria n° 3.258/9 8- ANVISA/Ministério da 

Saúde, e executá-lo como programa de manutenção preventiva dos equipamentos, 

com estrita observância a periodicidade dos serviços; 

19.2.7. Elaborar e apresentar no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contado a partir da 

assinatura do contrato, o PMOC de acordo com a Portaria n° 3.523/ 98- 

ANVISA/Ministério da Saúde; 

19.2.8. Apresentar relatório mensal de cada equipamento assistido nas manutenções 

preventivas e/ou corretivas, de acordo com o PMOC; 

19.2.9. Utilizar na limpeza dos componentes dos equipamentos somente produtos 

biodegradáveis registrados no Ministério da Saúde, sendo proibida a utilização de 

substâncias classificadas como carcinogênicas, teratogênicas e mutagênicas; 

19.2.10. Manter limpos os locais onde se realizarem os serviços; 

19.2.11. Reparar qualquer erro e substituir quaisquer peças, às suas expensas, em que se 

verifiquem defeitos resultantes da má execução dos serviços; 

19.2.12. Responsabilizar-se por todo e qualquer dano causado por seus empregados, direta ou 

indiretamente, ao patrimônio da Conselho Regional de Engenharia e Agronomia no 

Maranhão ou aterceiro por dolo ou culpa, decorrentes da execução dos serviços; 

19.2.13. Levar imediatamente ao conhecimento do Conselho Regional de Engenharia e 

Agronomia do Maranhão qualquer fato extraordinário ou anormal que ocorra 

durante a vigência do contrato, para adoção das medidas cabíveis; 

19.2.14. Informar para efeito de controle de acesso, a relação dos empregados que prestarão 

serviços no CREA/MA com os respectivos números de identidade e mantê-los 

identificados com crachá; 

19.2.15. Manter seus empregados protegidos por Equipamentos de ProteçãoIndividual - EPI; 
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19.2.16. Substituir, imediatamente, qualquer empregado que seja considerado inconveniente à 

boa ordem e às normas disciplinares do Conselho Regional de Engenharia e 

Agronomia do Maranhão ou cuja capacidade técnica seja considerada insuficiente 

por esta; 

19.2.17. Não repassar para outrem a responsabilidade pelo cumprimento do objeto do 

TERMO DE REFERÊNCIA; 

19.2.18. Informar, por escrito, à CREA/MA caso não possa cumprir os prazos estabelecidos 

no TERMO DE REFERÊNCIA, cabendo àquela a definição do novo prazo; 

19.2.19. Responsabilizar-se por quaisquer consequências oriundas de acidentes que possam 

vitimar seus empregados nas dependências do Conselho Regional de Engenharia e 

Agronomia do Maranhão, quando do desempenho dos serviços atinentes ao objeto 

do TERMO DE REFERÊNCIA, ou em conexão com estes, devendo adotar todas 

as providências queexigir a legislação em vigor; 

19.2.20. Executar os serviços de forma que não interfiram no bom andamento das rotinas de 

funcionamento do órgão, cujo horário a ser estabelecido deverá atender ao interesse 

e conveniência da Administração; 

19.2.21. Indicar, na assinatura do contrato, 01 (um) preposto para representá-laperante o 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Maranhão; 

19.2.22. Manter todos os equipamentos, materiais e produtos necessários à execução dos 

serviços em perfeitas condições de uso e, em se tratando de equipamentos elétricos, 

estes devem ser dotados de sistema de proteção, de modo a evitar danosà rede elétrico 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Maranhão; 

19.2.23. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todas as 

peças, materiais e produtos relacionados no subitem 4.1.2.2 do Termo de Referência, 

bem como equipamentos e ferramentas em quantidade, qualidade e tecnologia 

adequadas, com observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e 

legislação; 

19.2.24. Manter durante toda execução do contrato objeto do TERMO DE REFERÊNCIA, 

em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condiçõesde habilitação 

exigidas para contratação; 
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20. DO PAGAMENTO 

 

20.1. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária e crédito em conta corrente e 

ocorrerá até o 10º (décimo) dia útil, após o recebimento definitivo pelo colaborador do CREA/MA 

designado como Fiscal do Contrato. 

 

20.2. Será feita retenção dos tributos exigíveis pela legislação vigente, exceto se a Contratada tiver 

optado pelo SIMPLES, hipótese em que deverá comprovar tal condição mediante fornecimento 

de cópia do respectivo termo de opção, desde que esta opção não seja vedada pelo art. 17 da Lei 

Complementar nº 123/2006. Será aplicado o percentual constante da tabela de retenção da 

Instrução Normativa n°480, de 15 de dezembro de 2004, da Secretaria da Receita Federal ou a que 

vier a substituí-la. 

20.3. Nenhum pagamento será efetuado à empresa Contratada, enquanto estiver pendente de 

liquidação, obrigação imposta à mesma em virtude de inadimplência contratual. 

 

 

21. DAS PENALIDADES CONTRATUAIS 

21.1. O não cumprimento total ou parcial das obrigações assumidas na forma e prazos 

estabelecidos sujeitará a adimplida às penalidades constantes no art. 86, 87 e 88 da Lei Federal nº. 

8.666, de 21 de junho de 1993, assegurados os constitucionalíssimos do contraditório e da ampla 

defesa, ficando estipuladas as seguintes penalidades, além das demais previstas em norma pública 

(da qual não se pode alegar desconhecimento) e mencionadas no contrato: 

a) Advertência; 

 

b) Multa; 

 

c) Suspensão temporária de participar e contratar com a Administração Pública, pelo prazo 

não superior a 5 (cinco) anos; 
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d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação na forma da lei, perante a autoridade competente que aplicou a sanção. 

 

21.2. Todas as penalidades eventualmente aplicadas serão registradas no Sistema de Ocorrências do 

SICAF (Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores). 

 

 

22. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

 

22.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao 

valor da proposta do licitante mais bem classificado. 

 

22.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 

certame em relação ao licitante melhor classificado. 

 

22.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do 

licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual 

apresentada durante a fase competitiva. 

 

22.4. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações 

e somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro 

cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto n° 7.892/213. 

 

 

23. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 

23.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer 

pessoa poderá impugnar este Edital. 

 

23.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail: cpl- 

crea@creama.org.br. 
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23.3. Caberá o Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, 

decidir sobre a impugnação no prazo de até três dias úteis contados da data de recebimento da 

impugnação. 

 

23.4. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados a 

Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, 

exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. 

23.5. O  Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, 

contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis 

pela elaboração do Edital e dos anexos. 

23.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

 

23.6.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pela Pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

 

23.7. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão 

os participantes e a administração. 

 

 

24. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

24.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

 

24.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro 

dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 

comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

 

24.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília – DF. 
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24.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia 

para fins de habilitação e classificação. 

 

24.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

 

24.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

 

24.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 

a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

 

24.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

 

24.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e 

do interesse público. 

 

24.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

 

24.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico Portal de Compras do 

Governo Federal – www.comprasgovernamentais.gov.br, por forma eletrônica, pelo e-mail cpl- 

crea@creama.org.br e no site do CREA/MA (https://www.creama.org.br/). 

 

24.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
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24.12.1. ANEXO I - Termo de Referência 

 

24.12.2. ANEXO II – Atestado de Vistoria 

24.12.3. ANEXO III – Declaração de Conhecimento das Condições de Execução do Objeto 

24.12.4. ANEXO II – Minuta de Ata de Registro de Preços. 

24.12.5. ANEXO III – Minuta de Termo de Contrato 

 

 

São Luís - MA, 18 de Dezembro de 2023. 

 

 

 

 

MARCELO CAETANO BRAGA MUNIZ 

Pregoeiro Oficial do CREA/MA 

http://www.creama.org.br/
mailto:cpd@creama.org.br
mailto:gabinete@creama.com.br


SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO MARANHÃO – CREA/MA 
Avenida dos Holandeses, quadra 35, lote 08-Calhau/ Fones: 2106-8300 / 8336 – Fax: 2106-8313 – São Luís/MA 

Home Page: www.creama.org.br E-mails: cpd@creama.org.br / gabinete@creama.org.br 

Pregão Eletrônico n° 

XXxxxx00X/22 Página 38 de 68 

 

 

 

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. INTRODUÇÃO 

 

O CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO MARANHÃO – 

CREA-MA, com a finalidade de desenvolver suas atividades, necessita contratar empresa 

especializada no serviço de manutenção preventiva e corretiva com troca de peças e fornecimento 

de materiais de consumo e peças quando houver necessidade para os aparelhos de ar 

condicionado tipo Split, instalados nos prédios Sede e Inspetorias, de responsabilidade do CREA-

MA, pelo prazo de 12 (doze) meses conforme quantidades e especificações constantes neste 

Termo. 

 

2. OBETIVO E JUSTIFICATIVA 

 

2.1.OBEJTIVO: Registro de Preço para Contratação de empresa especializada no serviço de 

manutenção preventiva e corretiva com troca de peças e fornecimento de materiais de consumo 

e peças quando houver necessidade respeitando os preços máximos praticados nas planilhas de 

materiais de consumo e peças para os aparelhos de ar condicionado tipo Split, instalados nos 

prédios Sede e Inspetorias, pelo prazo de 12 (doze) meses. 

 

2.2.JUSTIFICATIVA:  

2.2.1. É sabido que no Estado do Maranhão são bem indefinidas, ou seja, um verão chuvoso 

ou um verão com altas temperaturas, onde se exige que tenhamos um sistema de 

climatização adequado e que esteja em plenas condições de uso, de forma a manter um 

ambiente satisfatório para o bom desempenho dos servidores na realização de suas 

atividades.  

2.2.2. Assim, a manutenção preventiva se faz necessária para que os equipamentos sejam 

mantidos sempre em boas condições de utilização, conforme NR 15 e portaria MS nº 

3523 de 28 de agosto de 1998, as quais estabelecem parâmetros para verificação visual 

do estado de limpeza, remoção das sujidades por métodos físicos e manutenção do 

estado de integridade e eficiência de todos os componentes dos sistemas de 

climatização, de forma a garantir a qualidade do ar de interiores e prevenção de riscos à 

saúde dos ocupantes de ambientes climatizados. 

2.2.3. Já a manutenção corretiva justifica-se pelo fato da CREA-MA não dispor de mão de 

obra especializada, em seu quadro de servidores, para a realização de serviços de 

retificação ou substituição de peças e/ou componentes que porventura vierem a 

apresentar defeitos durante o funcionamento do sistema de climatização. 

 

3. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS COMUNS 

3.1.O objeto da presente contratação enquadra-se como serviço comum, conforme definido no 

parágrafo único, do art. 1º, da Lei 10.520/2002, do Decreto n° 3.555, de 2000, e do Decreto 
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5.450, de 2005 uma vez que os padrões de desempenho e qualidade estão objetivamente 

definidos neste Termo de Referência, tendo como base especificações usuais no mercado. 

3.2.Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 2.271, de 1997, 

constituindo-se em atividades materiais acessórias, instrumentais ou complementares à área de 

competência legal do órgão licitante, não inerentes às categorias funcionais abrangidas por seu 

respectivo plano de cargos. 

3.3.A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a 

Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e 

subordinação direta. 

 

4. MODALIDADE, DO TIPO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

4.1.A modalidade do Registro de Preço será Pregão Eletrônico, do tipo menor preço e julgamento 

será por menor preço global. 

4.2.O órgão gerenciador será o Conselho Regional de Engenharia e  Agronomia do Estado 

do Maranhão – CREA/MA. 

 

5. HABILITAÇÃO 

5.1.Para se habilitar ao processo a pessoa jurídica deverá apresentar os documentos relacionados 

nos incisos e parágrafo dos artigos 28, 29, 30 e 31 da Lei nº 8.666/93 e demais documentos 

abaixo: 

5.1.1. Qualificação Econômico-Financeira, que será comprovada mediante a apresentação dos 

seguintes documentos: 

5.1.2. Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, já exigíveis 

e apresentados na forma da lei, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 

provisórios, que comprove a boa situação financeira da empresa baseada nas condições 

seguintes: 

a) Capital Social ou Patrimônio Líquido correspondente a 10% (dez por cento) do 

valor máximo estabelecido no Termo de Referência deste Edital.  

b)  As empresas constituídas após o encerramento do último exercício social, em 

substituição ao Balanço Patrimonial e as Demonstrações Contábeis, deverão 

apresentar Balanço de Abertura, que comprove o Capital Social ou Patrimônio 

Líquido exigido no subitem 5.1.2 alínea “a”.  

c) Os Balanços Patrimoniais e as Demonstrações Contábeis das Sociedades por 

Ações deverão ser apresentados com ata de aprovação pela Assembleia Geral 

Ordinária, registrados na Junta Comercial. As demais licitantes deverão 

apresentar Balanços Patrimoniais assinados pelo representante legal da empresa 

e por contabilista legalmente habilitado, acompanhado dos Termos de Abertura 

e de Encerramento do Livro Diário, em que se achem transcritos, devidamente 

registrados na Junta Comercial ou Entidade em que o Balanço foi arquivado.  
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d) As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a exigência 

deste subitem mediante apresentação de Balanço de Abertura ou do último 

Balanço Patrimonial levantado, conforme o caso.  

e) A pessoa jurídica optante do Sistema de Lucro Presumido, que no decorrer do 

ano-calendário, mantiver Livro Caixa nos termos da Lei nº 8.981, de 20.01.1995, 

deverá apresentar, juntamente com o Balanço Patrimonial, cópias dos Termos 

de Abertura e Encerramento do Livro Caixa.  

f) Na hipótese de alteração do Capital Social, após a realização do Balanço 

Patrimonial, a licitante deverá apresentar documentação de alteração do Capital 

Social, devidamente registrada na Junta Comercial. 

5.2.Certidão Negativa de Falência, Recuperação Judicial ou Extrajudicial, expedida pelo 

distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data não excedente a 60 (sessenta) dias de 

antecedência da data de apresentação da proposta de preço, quando não vier expresso o prazo 

de validade. 

5.3.Qualificação Técnica das licitantes, que será comprovada mediante a apresentação dos 

seguintes documentos: 

a) Registro ou Inscrição de Pessoa Jurídica e de seus Responsáveis Técnicos, atualizados, 

expedido pelo Conselho da região da licitante, comprovando que a mesma possui 

aptidão para o desempenho de atividades pertinentes ao objeto da licitação;  

b) Atestado de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou 

privado, comprovando que a licitante possui experiência ou aptidão para execução de 

serviços compatíveis com o objeto desta licitação, devidamente registrado no Conselho,  

c) Comprovação de possuir a licitante, em seu quadro permanente na data prevista para a 

realização da licitação, como seu Responsável Técnico, detentor de Atestado (s) de 

Responsabilidade Técnica, fornecido (s) por pessoa jurídica de direito público ou 

privado, devidamente averbado (s) no CREA, acompanhado (s) da(s) respectiva(s) 

Certidão(ões) de Acervo Técnico – CAT, por execução de obras ou serviços de 

características semelhantes ao objeto desta licitação.  

d) A comprovação do vínculo empregatício dos Responsáveis Técnicos será feita mediante 

cópia do Contrato de Trabalho com a empresa, constante da Carteira Profissional ou da 

Ficha de Registro de Empregados (FRE) que demonstre a identificação do profissional, 

com o visto do Ministério do Trabalho, ou mediante certidão do CREA devidamente 

atualizada ou Contrato de Prestação de Serviço devidamente registrado no CREA da 

região competente, em que conste os profissionais como técnicos responsáveis.  

e) Quando se tratar de dirigente ou sócio da empresa licitante, tal comprovação será feita 

através do Ato Constitutivo da mesma e Certidão do CREA, devidamente atualizados.  

f) Declaração de vistoria aos locais onde serão prestados os serviços, relacionados no 

Anexo I, expressamente firmado pelos Responsáveis Técnicos da empresa, conforme 

modelo do Anexo IX de caráter obrigatório e desclassificatório.  
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g) Certidão Simplificada da Junta Comercial do Estado do Maranhão, de acordo com o art. 

1º do Decreto Estadual nº 21.040/2005, para empresários e sociedades empresariais do 

Estado do Maranhão.  

h) Apresentar Licença e Operação fornecida pela Secretária Municipal de Meio Ambiente 

- SEMMAM da sede da licitação, comprovando que a empresa está apta a desenvolver 

os serviços a que lhe são atribuídos, tais como manutenção e instalação de aparelhos de 

ar condicionados, uma vez que envolve o manuseio de produtos altamente poluentes 

descritos no protocolo de Montreal resolução de nº 267 de 14/09/2000 e nº 340 de 

25/09/2003 em vigência, a empresa licitante deverá apresentar também documentação 

relativa ao registro junto ao IBAMA, através de Certificado de Regularidade do 

Cadastro Técnico Federal conforme de acordo com a resolução nº 37 de 29/06/2004 do 

IBAMA. Não serão aceitos protocolo ou dispensas de licenças da SEMMAM.  

i) Os documentos acima listados e a vistoria terão caráter desclassificatório e deverão ser 

apresentados juntamente com os documentos de habilitação para averiguação de sua 

veracidade.  

j) Certidão de Regularidade Profissional expedida pelo CRC em validade 

 

6. PERÍODO DE EXECUÇÃO 

6.1.Durante 12 (doze) meses, a partir da assinatura do contrato e publicado em diário oficial, 

podendo ser prorrogado o prazo de execução conforme disposto no artigo 57 inciso II, da Lei 

nº 8.666/93. 

 

7. DESCRIÇÃO DOS APARELHOS POR TIPO, QUANTIDADE, CAPACIDADE E 

LOCALIZAÇÃO DAS UNIDADES 

Item Setor / Local do CREA-MA Qt BTU 

1 ATENDIMENTO 2 18.000 

2 ASSESSORIA TECNICA 1 24.000 

3 DERC-PJ 1 12.000 

4 DEDOC 1 30.000 

5 JURIDICO 1 24.000 

6 PRESIDENCIA 1 18.000 

7 GABINETE DA PRESIDENCIA 1 12.000 

8 SUPERINTENDENCIA SEDE 1 12.000 

9 DERC PF 1 18.000 

10 COMUNICAÇÃO 1 12.000 

11 SALA DA FISCALIZAÇÃO 2 30.000 

12 DEFIN 1 18.000 

13 CPL 1 18.000 

14 DEPIN 1 7.000 

15 DEPE 1 12.000 
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16 DEPAD 1 30.000 

17 ASSESSORIA DA CAMARA 1 24.000 

18 RACK 1 9.000 

19 OUVIDORIA 1 18.000 

20 PATRIMONIO/COBRANCA 1 18.000 

21 AUDITORIO 2 60.000 

22 DTI 1 18.000 

23 SUFIS 1 30.000 

24 INSPETORIA PINHEIRO 1 30.000 

25 
INSPETORIA BARRA DO 

CORDA 
2 18.000 

26 INSPETORIA BALSAS 2 18.000 

27 
INSPETORIA AÇAILANDIA 1 18.000 

INSPETORIA AÇAILANDIA 1 24.000 

28 INSPETORIA PEDREIRAS 1 18.000 

29 
INSPETORIA PRESIDENTE 

DUTRA 
1 24.000 

30 
INSPETORIA IMPERATRIZ 1 24.000 

INSPETORIA IMPERATRIZ 2 12.000 

31 INSPETORIA BACABAL 1 12.000 

32 INSPETORIA SANTA INES 1 12.000 

33 INSPETORIA TIMON 2 12.000 

34 INSPETORIA CODO 2 12.000 

35 INSPETORIA CAXIAS 2 12.000 

36 INSPETORIA CHAPADINHA 1 12.000 
 

 
  

  RESUMO und   

1 AR 7.000 BTUS und 1 

2 AR 9.000 BTUS und  1 

3 AR 12.000 BTUS   16 

4 AR 18.000 BTUS   15 

5 AR 24.000 BTUS   6 

6 AR 30.000 BTUS   6 

7 AR 60.000 BTUS   2 

 

8. DA MANUTENÇÃO PREVENTIVA 

8.1.A manutenção e a operação dos aparelhos serão executadas com base no PLANO DE 

MANUTENÇÃO PREVENTIVA apresentado neste Termo de Referência e nas prescrições dos 

fabricantes, em consonância com as orientações e demandas do fiscal do contrato e a própria 
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experiência da CONTRATADA no ramo, tomando como base as inspeções, os procedimentos, 

as recomendações e as medidas corretivas determinadas pelas normas vigentes, em especial:  

8.2.Portaria n.º 3523/GM de 28 de agosto de 1998, do Ministério da Saúde, inclusive quanto ao 

Plano de Manutenção, Operação e Controle – PMOC, visando à preservação da qualidade do 

ar dos ambientes interiores e nos níveis definidos pelo Ministério da Saúde;  

8.3.Norma ABNT NBR 14679, que trata de sistemas de condicionamento de ar e ventilação – 

Execução de Higienização;  

8.4.Norma ABNT NBR 13971/1997, que trata de sistemas de refrigeração, condicionamento de ar 

e ventilação – Manutenção Programada;  

8.5.O PLANO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA poderá ser alterado a qualquer tempo pelo 

CONTRATANTE, que poderá modificar as rotinas e a periodicidade dos serviços, bastando 

comunicar à CONTRATADA por escrito, a qual terá o prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis 

para promover os acertos necessários.  

8.6.Caso o supervisor técnico da CONTRATADA julgar necessárias alterações ou 

complementações nas rotinas de manutenção para o funcionamento seguro e eficiente dos 

aparelhos e sistemas, deverá submeter o assunto ao fiscal do contrato. 

 

9. DA MANUTENÇÃO CORRETIVA 

9.1. A manutenção corretiva, caracterizada por serviços planejados ou não, possui o objetivo de 

reparação, restauração, conserto, substituição de aparelhos, componentes, acessórios ou peças 

na busca de corrigir falhas, devendo ser minimizada com a prática constante da prevenção e 

planejada quando da paralisação parcial ou total dos sistemas ou aparelhos envolvidos.  

9.2.Todo equipamento, componente ou peça que necessitar ser removido para conserto em oficinas 

necessitará de prévia autorização do fiscal do contrato. As despesas com a retirada, a remessa, 

a devolução e a posterior reinstalação dos componentes correrão por conta da CONTRATADA.  

9.3.Todas as peças, componentes e materiais porventura substituídos deverão ser entregues pela 

CONTRATADA ao fiscal do contrato.  

9.4.Nos aparelhos ou sistemas que se encontrem em período de garantia, os serviços de manutenção 

corretiva somente poderão ser executados após a constatação de que o problema não decorre de 

defeito coberto pela garantia e autorização expressa do CONTRATANTE.  

9.5.Caso seja identificado um defeito no sistema ou equipamento, a CONTRATADA deverá 

apresentar laudo técnico com proposta de substituição de peças. 

 

10. APRESENTAÇÃO DE RELATÓRIOS E LAUDOS DE SERVIÇOS TÉCNICOS 

10.1. A CONTRATADA deverá apresentar ao fiscal do contrato, por escrito, juntamente com a 

Nota Fiscal/Fatura dos Serviços, relatório mensal acompanhado das guias de manutenção 

preventivas e corretivas devidamente preenchidas, assinado pelo supervisor técnico dos 

serviços.  

10.2. Deverão constar deste relatório mensal o descritivo das ocorrências e das rotinas de 

manutenção preventiva e corretiva realizadas, informações sobre índices anormais de falhas em 
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peças, aparelhos ou materiais, a análise de ocorrências extra-rotina e eventuais sugestões, com 

vistas a maximizar a eficiência e a confiabilidade dos aparelhos e das instalações associadas. 

 

11. DAS CONDIÇÕES ESPECIFICAS 

11.1.  A CONTRATADA não poderá ceder ou transferir a terceiros, por qualquer forma, nem 

mesmo parcialmente, o objeto da fundamentação jurídica ressalvada as hipóteses previstas na 

lei nº 8.666/93, desde que previamente autorizado pelo órgão requisitante;  

11.2. A empresa vencedora da licitação deverá possuir todas as ferramentas apropriadas e 

específicas para execução de quaisquer serviços de manutenção;  

11.3. A empresa vencedora da licitação deverá indicar uma pessoa capacitada para representá-la 

junto CREA-MA. 

 

12. DA DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

12.1. Serão realizados todos os serviços de manutenção mecânica ou elétrica, dos aparelhos de ar 

condicionado tipo Split, quando necessário efetuar também limpeza e instalação de peças, além 

de outros componentes;  

12.2. A contratada deverá executar às suas expensas os serviços que apresentarem vícios ou 

defeitos, bem como a substituição de peças ali empregadas, obedecendo aos limites 

estabelecidos como garantias ofertada para tais serviços, não inferior a 90 (noventa) dias. 

 

13. DO FORNECIMENTO DE PEÇAS 

13.1. A empresa vencedora da licitação deverá fornecer orçamento prévio de todas as peças 

necessárias e suficientes com base na planilha de preços de insumos ;  

13.2. Serão substituídas todas as peças sempre que necessário e após análise e aprovação de 

orçamento prévio expedido pela Contratada para garantir perfeito funcionamento dos aparelhos 

de ar condicionado tipo Split;  

13.3. Quando da substituição, deverão ser aplicadas somente peças novas, originais ou 

recomendadas pelo fabricante, não sendo aceito sob qualquer hipótese peças recondicionadas;  

13.4. Na absoluta falta de peça original no mercado, desde que fundamentado pela empresa 

vencedora da licitação, poderá a administração autorizar, por escrito a substituição por peça não 

original ou recomendada pelos fabricantes, salientando que esta não deverá comprometer a 

qualidade do serviço bem como a segurança do equipamento e o comprometimento de outros 

componentes;  

13.5. O CREA-MA poderá, a qualquer momento, solicitar à empresa vencedora da licitação a 

verificação das peças instaladas;  

13.6. As peças velhas substituídas, deverão ser encaminhadas para o Setor de coordenação de 

manutenção de aparelhos CREA-MA. 

 

14. DOS PRAZOS PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

14.1.  O prazo máximo para elaboração do orçamento é de 24 horas, contadas a partir da entrega 

do equipamento na oficina da contratada;  
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14.2. O prazo máximo para a execução dos serviços, contados a partir da aprovação do orçamento 

será:  

a) Troca de peças originais – máximo de 05 (cinco) dias úteis;  

b) Limpeza do ar condicionado tipo Split - máximo de 02 (dois) dias úteis;  

14.3. Na impossibilidade de execução dos serviços conforme prazos do subitem 15.2, a empresa 

contratada deverá apresentar justificativa por escrito, em tempo hábil para a aprovação, e dentro 

dos prazos estipulados; 

 

15. DA GARANTIA 

15.1. Após o recebimento definitivo, os serviços terão garantia mínima de 03 (três) meses;  

15.2. As peças terão garantia mínima de 03 (três) meses. Caso o fabricante ofereça garantia maior 

esta deverá permanecer;  

15.3. Sempre que solicitado pelo CREA-MA, deverá a empresa contratada demonstrar o prazo 

de garantia dado pelo fabricante. 

 

16. DA REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 

16.1. O custo dos serviços deverá ser de acordo com os preços fixados em contrato;  

16.2. Todos os serviços a serem realizados pela empresa contratada deverão ser precedidos de 

orçamento o qual deverá ser encaminhado pela empresa contratada CREA-MA, podendo a 

mesma aprová-lo ou não;  

16.3. Deverá ser emitido um orçamento para cada equipamento, devendo constar neste:  

a) Marca e tipo de equipamento;  

b) Quantidade e preço das peças de reposição e materiais de consumo;  

c) Resumo dos serviços a serem realizados;  

d) Tempo de garantia das peças e serviços;  

16.4. Caso seja aprovado o orçamento, a empresa contratada receberá o orçamento original 

devidamente autorizado;  

16.5. Caso seja rejeitado o orçamento do equipamento será retirado da empresa contratada, sem 

que seja cobrado qualquer custo pelo orçamento ou pela estadia do equipamento em seu 

estabelecimento. 

 

17. DA FORMA DE PAGAMENTO 

a) A execução da manutenção conforme tabela de serviço, acrescentados os valores dos 

materiais de consumo e peças de reposição, eventualmente fornecidas pela empresa 

contratada, se for o caso;  

b) Eventuais descontos promocionais cedidos pela contratada deverão ser concedidos e 

indicados por ocasião do orçamento;  

c) O faturamento será realizado mensalmente, encaminhando-se a Nota FiscaL com os 

respectivos orçamentos devidamente autorizados, aos cuidados do CREA-MA 

 

18. PLANO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA 
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18.1.  A manutenção preventiva nos aparelhos compreenderá a execução dos serviços 

especificados nos itens abaixo relacionados, mesmo aqueles que, embora não citados, sejam 

indispensáveis para se atingir o perfeito funcionamento:  

18.2. Serviços de manutenção preventiva em aparelhos condicionadores de ar tipo SPLIT. 

Serviços mensais:  

a) Limpeza dos painéis e filtros de ar e condicionador;  

b) Verificar e eliminar sujeira, danos e corrosão no gabinete, na moldura da serpentina e 

na bandeja; 

c) Verificar a operação de drenagem de água da bandeja;  

d) Verificar o estado de conservação do isolamento termo-acústico (se está preservado e 

não contém bolor);  

e) Verificar a vedação dos painéis de fechamento do gabinete;  

f) Lavar a badeja e serpentina com remoção do biofilme (lodo), sem o uso de produtos 

desengraxantes e corrosivos;  

g) Limpar o gabinete do condicionador;  

h) Verificar e eliminar nas frestas dos filtros;  

i) Limpar o elemento filtrante;  

j) Verificação de danos a pintura,  

k) Limpeza dos ventiladores (axial e centrifuga)  

l) Verificação de ruídos e vibrações anormais corrigi-los se necessário  

m) Verificação conexões de alimentação  

n) Medir amperagem, tensão e temperaturas  

o) Verificar bornes e conexões  

p) Remoção da frente plástica para limpeza  

q) Limpeza com escova da parte frontal do evaporador  

r) Verificação do funcionamento da chave seletora  

s) Verificação do funcionamento do termostato  

t) Verificação do estado da frente plástica  

u) Verificação do rendimento do aparelho (medição de temperatura)  

v) Inspeção visual interna e externa.  

w) Colocação de gás.  

18.3. Serviços trimestrais:  

a) Todo serviço mensal;  

b) Remover e desmontar aparelhos para lavar serpentinas com bomba de alta pressão; - 

Verificação do fluxo de gás refrigerante;  

c) Limpeza do painel de comando, hélices e turbinas do motor do ventilador  

d) Limpeza e lubrificação das buchas do motor do ventilador;  

e) Verificação e ajuste dos componentes elétricos: chave rotativa, termostato, capacitores 

de fase e eletrolítico  

f) Verificação de fixação dos compressores  

g) Verificação de terminais elétricos eliminando aquecimento dos cabos e chaves  
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h) Medição das amperagens dos compressores e ventiladores.  

18.4. Serviços semestrais:  

a) Todo serviço mensal 

b) Todo serviço trimestral 

c) Limpeza das serpentinas com produto químico (este fornecido pela contratada) 

d) Eliminar focos de ferrugem com tinta anticorrosiva  

e) Montagens e teste geral de funcionamento.  

18.5. Do Relatório de Manutenção Preventiva:  

a) Ao final de cada mês, a empresa apresentará o Relatório de Manutenção Preventiva, 

incluindo descrição sumária dos serviços realizados em cada equipamento, com a 

indicação da marca, modelo, nº de série e nº de tombamento patrimonial do equipamento 

reparado, a relação de aparelhos vistoriados, identificando os serviços realizados em 

cada aparelho. Podendo apresentar qualquer tipo de observação de rendimento do 

aparelho;  

b) Devem constar do Relatório de Manutenção Preventiva o nome completo, o cargo e 

matrícula do servidor, do Técnico e do Encarregado de Serviços Gerais/SSP e a 

assinatura do Representante da Unidade responsável pelo acompanhamento dos 

serviços realizados em cada um dos equipamentos vistoriados.  

18.6. Da execução dos serviços e relatório de manutenção corretiva  

18.7. Manutenção Corretiva:  

a) A manutenção corretiva far-se-á sobre todo e qualquer defeito apresentado nos 

equipamentos a qualquer momento, e que inviabilizem o seu regular funcionamento;  

b) A manutenção corretiva será solicitada por servidor credenciado pelo CREA-MA, 

designado pelo Setor responsável e as peças de reposição após aprovação de orçamento 

prévio que serão utilizadas no conserto dos equipamentos deverão apresentar a garantia 

de 90 dias para defeitos de fabricação;  

c) Após o chamado da CONTRATANTE, ocasionado por irregularidades no 

funcionamento dos equipamentos ou ainda detectadas anomalias pelos técnicos da 

CONTRATADA, esta, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, deverá apresentar o 

relatório de vistoria dos equipamentos com a indicação do motivo que ocasionou o 

defeito, acompanhado da relação das peças e orçamento prévio das quais poderão a 

virem ser substituídas, para fins de aprovação pela CONTRATANTE;  

d) A Empresa CONTRATADA será responsável por disponibilizar equipamento similar 

quando houver necessidade de deslocamento para execução serviços de maior 

complexidade.  

18.8. Do Relatório de Manutenção Corretiva: Sempre que realizar serviços de natureza corretiva, 

a empresa CONTRATADA deverá elaborar Relatório da Manutenção Corretiva, entregando 

cópia à CONTRATANTE, em que deverá constar: 

a) Descrição sumária dos serviços de consertos realizados em cada equipamento, com a 

relação das peças substituídas e orçamento prévio, com a indicação da marca, modelo, 

nº de série e nº de tombamento patrimonial do equipamento reparado;  
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b) Data, hora de início e término dos serviços;  

c) Condições inadequadas encontradas ou eminência de ocorrências que possam prejudicar 

o perfeito funcionamento dos equipamentos consertados; 

 

19. DAS OBRIGAÇÕES GERAIS DA CONTRATADA 

19.1.  Respeitar as Resoluções, Normas e Instruções, responsabilizando-se pelo fiel cumprimento 

das mesmas;  

19.2. Aceitar toda e qualquer fiscalização da CONTRATANTE, no tocante a prestação dos 

serviços, assim como ao cumprimento das obrigações previstas no Edital;  

19.3. A existência e atuação da fiscalização do CONTRATANTE em nada restringem a 

responsabilidade única, integral e exclusiva da CONTRATADA, no que concerne à execução 

dos serviços contratados e as suas consequências e implicações;  

19.4. Conduzir os serviços de acordo com as normas do serviço e com estrita observância do 

instrumento convocatório, da Proposta Detalhe e da legislação vigente;  

19.5. Manter, durante toda a duração deste contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas para participação na licitação;  

19.6. - Prestar, sem quaisquer ônus para a CONTRATANTE, os serviços necessários à correção 

e revisão de falhas ou defeitos verificados na prestação do serviço, sempre que a ela imputáveis;  

19.7. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE cujas reclamações 

se obrigam a atender prontamente, bem como dar ciência aos mesmos, imediatamente e por 

escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução do contrato;  

19.8. Possuir sede ou filial com capacidade administrativa e operacional, para a perfeita execução 

dos serviços, dentro do prazo máximo estabelecido;  

19.9. Manter durante toda a execução do Contrato, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação;  

19.10. Manter em seu quadro pessoal adequado e capacitado a atender suas obrigações contratuais, 

em todos os níveis de trabalho;  

19.11. Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade dos serviços, 

inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza;  

19.12. Manter pessoal capacitado a atender suas obrigações contratuais, indicando um 

representante para atuar de forma conjunta com o responsável pelo Setor de Transportes da 

CONTRATANTE, bem como disponibilizando números de telefones que atendam, 24 horas 

por dia, inclusive nos finais de semana e feriados, a emergências quando se fizerem necessárias;  

19.13. Cumprir toda a legislação vigente, incluindo o pagamento de taxas, impostos, emolumentos, 

multas fiscais e demais contribuições fiscais que incidam, ou venham a incidir, sobre a 

prestação dos serviços;  

19.14. Ressarcir quaisquer danos diretos, comprovados, causados a CONTRATANTE, na 

execução das obrigações assumidas, respondendo por perdas e danos pela infração cometida ou 

executada inadequadamente;  

19.15. Comunicar imediatamente a CONTRATANTE sobre qualquer alteração ocorrida no 

endereço, conta bancária e outros necessários para o recebimento de correspondências. 
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20. DAS OBRIGAÇÕES GERAIS DA CONTRATANTE 

20.1.  Efetuar o pagamento em até 30 (trinta) dias, após o recebimento definitivo e verificação do 

cumprimento de todas as obrigações legais, fiscais, previdenciárias e as demais disposições 

deste Termo de Referência;  

20.2. Verificar se os serviços foram realizados com observação as disposições pertinentes neste 

Termo de Referência, implicando em caso negativo no cancelamento do pagamento;  

20.3. As decisões e providências que ultrapassaram a competência do servidor ou comissão de 

fiscalização deverão ser adotadas por seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas 

convenientes a administração;  

20.4. Rejeitar os serviços cujas não atendam aos requisitos mínimos constantes no Termo de 

Referência;  

20.5. Notificar a empresa por escrito, sobre imperfeições falhas ou irregularidades constantes de 

cada um dos serviços que compõem o objeto deste termo, para que sejam adotadas as medidas 

corretivas necessárias; 

 

21. DAS CONDIÇÕES DE GERAIS DE PARTICIPAÇÃO 

21.1.  Estar devidamente qualificada para exercer as atividades de sua natureza e que possui 

máquina para recolher o gás dos aparelhos;  

21.2. Obter como atividade principal a prestação de serviços especializado no ramo específico, 

segundo o CNAE – Classificação Nacional de Atividades Econômicas;  

21.3. Registro ou inscrição no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - 

CREA da região a que estiver vinculada, pertinente ao seu ramo de atividade relacionada com 

o objeto da presente contratação;  

21.4. Atestado de bom desempenho – Deverá ser comprovada a capacidade técnicooperacional 

da Contratada, na prestação dos serviços em objeto, pertinentes e compatíveis em 

características, quantidades e prazos, emitidos(s) em nome da Contratada e de seus responsáveis 

técnicos, firmados(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado acompanhados de 

suas respectivas CAT’s;  

21.5. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal: Certidão Conjunta de Débitos Relativos 

a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União emitida pela Secretaria da Receita Federal – SRF 

e pela Procuradoria da Fazenda Nacional (Dívida Ativa da União); FGTS, demonstrando 

situação regular no cumprimento dos encargos previdenciário/trabalhistas instituídos por lei, 

CNDT (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas);  

21.6. Encontrar-se adimplente junto ao CEI – Cadastro Estadual de Inadimplentes;  

21.7. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver relativo 

ao domicílio da CONTRATADA, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

objeto contratual;  

21.8. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio da CONTRATADA;  

21.9. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio da CONTRATADA;  
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21.10. Balanço patrimonial do último exercício social, já exigível e apresentado na forma da lei, 

que comprove a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes 

ou balanços provisórios;  

21.11. Declaração de vistoria aos locais onde serão prestados os serviços, relacionados no Anexo 

I, expressamente firmado pelos Responsáveis Técnicos da empresa e também assinada pelo 

Encarregado de Serviços Gerais do CREA-MA, conforme modelo do Anexo V de caráter 

obrigatório.  

 

22. DO PRAZO CONTRATUAL 

22.1.  O prazo de vigência do presente contrato será de 12 (doze) meses, sendo contados a partir 

da data indicada no contrato, desde que posterior à data de publicação do extrato deste 

instrumento no Diário Oficial do Estado, valendo a data de publicação do extrato como termo 

da vigência, caso posterior à data convencionada;  

22.2. O prazo contratual poderá ser prorrogado, observando-se o limite previsto no art. 57, II, da 

Lei n.º 8.666/93, mediante acordo entre as partes e celebração de termo aditivo, até o limite de 

60 (sessenta) meses, desde que a proposta da CONTRATADA seja mais vantajosa para o 

CONTRATANTE. 

 

23. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

23.1.  A fiscalização e acompanhamento da execução do presente contrato serão feito pelo fiscal 

indicado, especialmente designado, que anotará em registro próprio todas as ocorrências, 

determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados na forma 

do Artigo 67, da Lei n° 8.666, de 21.06.93.  

23.2. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 

CONTRATADA pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de ação 

ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos. 

 

24. DAS MULTAS, SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E RESCISÃO CONTRATUAL. 

24.1.  A multa pela inexecução total ou parcial do Contrato prevista nos Art. 86 e 87 da Lei n° 

8.666/93, fixa-se em 5% (cinco por centos) do valor total do contrato.  

24.2. A CONTRATADA pela inexecução parcial ou total, ou atraso injustificado fica sujeita a 

aplicação das sanções administrativas previstas nos Artigos nº. 86 a 88 da Lei n° 8.666/93.  

24.3. Ocorrerá a rescisão contratual nos casos previstos nos incisos do Art. 78, bem como os 

efeitos previstos nos Artigos nº. 79 e 80. 

 

25. DO CUSTO DOS SERVIÇOS 

25.1.  Da Composição dos Custos:  

25.1.1 Na discriminação de preço mensal estimado dos serviços de manutenção com troca de 

peças de reposição, incluem-se tributos, tarifas e emolumentos; encargos sociais, 

trabalhistas, insumos, contribuições ou obrigações decorrentes da legislação trabalhista, 

fiscal e previdenciária; 

Planilha de custos 
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EM ANEXO 

 

26. DO PREÇO 

O valor estimado da ata de Registro de Preço com reposição de peças originais, conforme 

pesquisa efetuada no mercado fora estipulada em de R$ 701.231,11 ( SETECENTOS E UM MIL 

DUZENTOS E TRINTA E UM REAIS E ONZE CENTAVOS) a correr por conta das dotações 

orçamentárias a ser disponibilizada pela Assessoria de Planejamento e Gestão Estratégica. 

 

27. DAS CONDIÇÕES GERAIS 

27.1.  Todos os aparelhos de ar condicionado tipo Split relacionados no quadro demonstrativo do 

deste termo de referência, que tiverem cobertura de serviços garantidos por seguro, não fica 

obrigada a realizar os serviços junto à empresa contratada, podendo realizá-lo em local diverso, 

caso seja do seu interesse;  

27.2. Para possibilitar um desempenho viável para a Administração e a execução prática e 

funcional do contrato sugerimos o critério de adjudicação global;  

27.3. O preço total proposto deverá considerar a consecução do objeto da presente licitação, 

englobando todos os custos diretos e indiretos incidentes;  

27.4. A CONTRATANTE reserva-se, ainda, o direito de paralisar ou suspender, a qualquer 

tempo, os serviços contratados, mediante o pagamento único e exclusivo daqueles já 

executados, considerando-se, para tanto, os preços unitários. 

 

28. DO PAGAMENTO 

28.1.  O pagamento será efetuado mediante apresentação de nota fiscal emitida pela contratada e 

ainda será solicitada a apresentação das certidões negativas de débito relativas ao FGTS, INSS, 

CERTIDÃO CONJUNTA DA RECEITA FEDERAL, CERTIDÃO NEGATIVA DE 

DEBITOS MUNICIPAIS, ESTADUAIS E TRABALHISTAS em seguida será creditado em 

contacorrente por meio de ordem bancária;  

28.2. Será considerada, para fins de pagamento, a data do “atesto” certificando a prestação do 

serviço a esta Seccional.  

28.3. Será efetuada a retenção dos tributos e das contribuições federais, conforme estabelecido na 

Lei nº 9.430/96, na Instrução Normativa SRF nº 480, de 15 de dezembro de 2004.  

28.4. Se a empresa for optante pelo SIMPLES deve anexar à fatura declaração constante no 

Anexo IV da Instrução Normativa SRF nº 480, de 15 de dezembro de 2004, devidamente 

assinada pelo representante legal da empresa, situação em que não incidirá a retenção disposta 

no item acima.  

28.5. CREA-MA terá o prazo de 30 (trinta) dias úteis para proceder ao pagamento. Caso não seja 

efetuado neste período, serão devidos à Contratada juros de mora de 0,03% (três centésimos 

por cento) ao dia, relativo ao período compreendido entre a data de vencimento do prazo para 

pagamento até a data da emissão da ordem bancária.  

28.6. Havendo erro na nota fiscal/fatura, ou outra circunstância que desaprove a liquidação da 

despesa, o pagamento será sustado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras 

necessárias, não ocorrendo, neste caso, quaisquer ônus para o CREA-MA;  
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28.7. O CREA-MA poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a eventuais 

multas ou indenizações devidas pela contratada, sendo-lhe assegurado o contraditório e a ampla 

defesa. 

 

29. DISPOSIÇÕES GERAIS 

29.1.  Para posteriores contatos para esclarecimentos e informações adicionais acerca deste 

Termo de Referência, contatar a CPL, Avenida dos Holandeses, nº 08, Qda. 07,– Calhau – São 

Luís/MA. São Luís – MA, 24 DE NOVEMBRO DE 2023 

 

 

 

 

 

 

Eng. Mecânico Marcos Antônio Bezerra Lima. 

Assessor da Técnico do CREA-MA 

Mat 0333 
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ANEXO II – ATESTADO DE VISTORIA 

 

Pregão Eletrônico nº 012/2023 – Processo Administrativo nº 2741365/2023 

 

 

 

 

ATESTAMOS, para fins de participação no Pregão Eletrônico nº012/2023, que a empresa 

  , inscrita no CNPJ/MFnº 

  , com endereço (endereço completo da Sede ou Filial, conforme 

participação na licitação), neste ato representada pelo(a) Sr(a). (nome do responsável pela realização 

da vistoria), portador(a) do RG nº  e do CPF nº , 

vistoriou, nesta data, o local e tomou conhecimento in loco das instalações e condições para a 

perfeita precificação do objeto do Processo Licitatório em referência. 

 

 

 

 

São Luis/MA,   de   de 20  . 

 

 

 

 

 

Representante do Coren-SP 

carimbo e assinatura 

 

 

Representante da empresa 

assinatura 
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ANEXO III – DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DAS CONDIÇÕES DE 

EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

Pregão Eletrônico nº 012/2023 - Processo Administrativo nº 2741365/2023 

 

 

 

DECLARO para fins de participação no Pregão Eletrônico nº /20  , que a empresa 

    , com inscrição no CNPJ/MF sob 

o nº , com endereço (informar endereço completo da Sede ou 

Filial, conforme participação na licitação), neste ato representada por (representante legal da 

empresa), portador(a) do RG nº  e do CPF nº , tem 

conhecimento de todas as informações a respeito do local e das condições de prestação dos serviços 

que são objetos desta licitação, e que não poderá alegar desconhecimento de qualquer detalhe ou 

particularidade. 

 

Do mesmo modo, está ciente de que não serão aceitas em hipótese alguma a alteração, 

inclusão, renegociação ou reajuste dos preços ofertados na Licitação baseados em alegações de 

desconhecimento do local/serviço. 

 

 

Local e Data 

 

 

 

 

 

Nome completo e Assinatura do Representante Legal 
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ANEXO IV - MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 000/2023 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 012/2023 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2741365/2023 

 

 

O Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Maranhão CREA-MA, inscrito no CNPJ nº 

06.062.038/0001-75, com sede na Avenida dos Holandeses, Quadra 35 - Lote 08 - Calhau – CEP: 

65071-380, São Luís – MA, neste ato representado pelo seu Presidente Eng. Civil Luís Plécio da 

Silva Soares, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, naforma eletrônica, 

para  REGISTRO DE  PREÇOS  nº  000/2023  publicada  no  XX  de  XX/XX/2023,  processo 

administrativo n.º 2741365/2023, RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e 

qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) 

cotada(s), atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes 

na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, no Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 

2013, e em conformidade com as disposições a seguir: 

 

 

 

1. DO OBJETO 

1.1. Registro de preços para Contratação de empresa especializada na prestação de serviços 

de manutenção preventiva e corretiva com troca de peças e fornecimento de materiais de consumo 

para os aparelhos de ar condicionado tipo Split, instalados nos prédios Sede e Inspetorias do 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA/MA. Av. dos Holandeses, Quadra 35, 

Lote 08, Calhau, São Luís/MA, CEP: 65071-380, São Luís/MA. 

 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto e as demais condições ofertadas 

na(s) proposta(s) são as que seguem: 
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Prestador do serviço (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

ITEM DESCRIÇÃO/ 

ESPECIFICAÇÃO 

Unidad 

e de 

Medida 

Quantidade Valor 

Unitário 

1     

...     

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta 

como anexo a esta Ata. 

 

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

 

3.1. O órgão gerenciador será o Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do 

Maranhão CREA-MA, inscrito no CNPJ nº 06.062.038/0001-75, com sede na Avenida 

dos Holandeses, Quadra 35 - Lote 08 - Calhau – CEP: 65071-380, São Luís – MA, 

UASG 927427 – CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA 

DO MARANHÃO. 

 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer 

órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame 

licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada 

a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei 

nº 8.666, de 1993 e no Decreto nº 7.892, de 2013. 

4.1.1.A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior, salvo para 

adesões feitas por órgãos ou entidades de outras esferas federativas, fica 

condicionada à realização de estudo, pelos órgãos e pelas entidades que não 

participaram do registro de preços, que demonstre o ganho de eficiência, a 
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viabilidade e a economicidade para a administração pública federal da utilização da 

ata de registro de preços, conforme estabelecido em ato do Secretário de Gestão do 

Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão. 

4.2. Caberá ao licitante beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições 

nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este 

fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão 

gerenciador e órgãos participantes. 

4.3. As contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou 

entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório 

e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos 

participantes. 

4.4. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobro do 

quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão 

gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes 

que eventualmenteaderirem. 

4.5. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do 

cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, 

observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do 

descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações, 

informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

4.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 

contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de 

Registro de Preços. 

4.6.1. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a 

prorrogação do prazo para efetivação da contratação, respeitado o prazo de 

vigência da ata, desde que solicitada pelo órgão não participante. 

 

5. VALIDADE DA ATA 
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5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir da sua 

assinatura, não podendo ser prorrogada. 

 

6. REVISÃO E CANCELAMENTO 

 

6.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não 

superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados 

nesta Ata. 

6.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos 

preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à 

Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(s). 

6.3. Quando o preço registrado tornar- se superior ao preço praticado no mercado por 

motivo superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a 

redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 

6.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado 

será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

6.5. Quando o preço de mercado tornar- se superior aos preços registrados e o 

fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

6.5.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra 

antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a 

veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 

6.5.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de 

negociação. 

6.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à 

revogação desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da 

contratação mais vantajosa. 

6.7. O registro do fornecedor será cancelado quando: 

 

6.7.1. descumprir as condições da ata de registro de preços; 

http://www.creama.org.br/
mailto:cpd@creama.org.br
mailto:gabinete@creama.com.br


SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO MARANHÃO – CREA/MA 
Avenida dos Holandeses, quadra 35, lote 08-Calhau/ Fones: 2106-8300 / 8336 – Fax: 2106-8313 – São Luís/MA 

Home Page: www.creama.org.br E-mails: cpd@creama.org.br / gabinete@creama.org.br 

Pregão Eletrônico n° 

XXxxxx00X/22 Página 59 de 68 

 

 

6.7.2. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo 

estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 

6.7.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar 

superior àqueles praticados no mercado; ou 

6.7.4. sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar 

contrato administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s). 

6.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 5.6.1, 5.6.2 e 5.6.4 

será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla 

defesa. 

6.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, 

decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, 

devidamente comprovados e justificados: 

6.9.1. por razão de interesse público; ou 

 

6.9.2. a pedido do fornecedor. 

 

 

7. DAS PENALIDADES 

 

7.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 

estabelecidas no Edital. 

7.1.1. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de 

reserva, em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o 

compromissoassumido injustificadamente, nos termos do art. 49, §1º do Decreto nº 

10.024/19. 

7.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 5º, inciso X, do Decreto nº 

7.892/2013), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações 

dos órgãos participantes, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da 

penalidade (art. 6º, Parágrafo único, do Decreto nº 7.892/2013). 
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7.3. O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 

ocorrências previstas no art. 20 do Decreto nº 7.892/2013, dada a necessidade de instauração de 

procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 

 

8. CONDIÇÕES GERAIS 

 

8.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e 

recebimento do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, 

penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, 

ANEXO AO EDITAL. 

8.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de 

preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93, nos termos do 

art. 12, §1º do Decreto nº 7.892/13. 

 

 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (. ) vias de igual teor, 

que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 

 

 

 

Local e data Assinaturas 

 

 

 

Representante legal do órgão gerenciador representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(es) 

registrado(s) 
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ANEXO V - MINUTA DO CONTRATO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 012/2023 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2741365/2023 

 

 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 

XXXX/2023 QUE ENTRE SI CELEBRAM O 

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA 

E AGRONOMIA DO ESTADO DO 

MARANHÃO - CREA/MA E A EMPRESA 

XXXXXXXXXXXX. 

 

O CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DO 

MARANHÃO - CREA/MA, autarquia pública, inscrita no CNPJ nº 06.062.038/0001-75, com 

sede na Avenida dos Holandeses, Quadra 35 - Lote 08 - Calhau – CEP: 65071-380, São Luís - 

MA, neste ato representado por seu Presidente, ..........................., doravante denominada 

CONTRATANTE, e o(a) .............................. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº         , sediado(a) 

na ..................................., em. doravante designada CONTRATADA, neste ato representada 

pelo(a) Sr.(a) ....................., portador(a) da Carteira de Identidade nº .................. , expedida pela 

(o) .................., e CPF nº , tendo em vista o que consta no Processo nº .............................. 

e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 

de julho de 2002, do Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, do Decreto nº 9.507, de 21 de 

setembro de 2018 e da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 26 de maio de 2017, resolvem 

celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico por Sistema de Registro 

de Preços nº /2023, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
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1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. A presente licitação tem por objeto Registro de preços para Contratação de empresa 

especializada na prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva com troca de peças e 

fornecimento de materiais de consumo para os aparelhos de ar condicionado tipo Split, instalados 

nos prédios Sede e Inspetorias do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA/MA.. 

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo, e à 

proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 

 

2.1.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de 12 (doze) meses), contados a partir 

da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, com 

vantagem para a Administração, até o limite de 60 (sessenta) meses, conforme disposto no 

inciso IV do art. 57 da Lei n° 8.666/93. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 

 

3.1. O valor mensal da contratação é de R$ ........ (...), perfazendo o valor total de R$ .. (...). 

 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

3.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à 

CONTRATADA dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 

própria, prevista na classificação abaixo: 

4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correspondentes correrão à conta dos recursos 

próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada 
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exercício financeiro. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 

5.1. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária e crédito em conta corrente e 

ocorrerá até o 10º (décimo) dia útil, após o recebimento definitivo pelo colaborador do 

CREA/MA designado como Fiscal do Contrato. 

5.2. Será feita retenção dos tributos exigíveis pela legislação vigente, exceto se a Contratada 

tiver optado pelo SIMPLES, hipótese em que deverá comprovar tal condição mediante 

fornecimento de cópia do respectivo termo de opção, desde que esta opção não seja vedada 

pelo art. 17 da Lei Complementar nº 123/2006. Será aplicado o percentual constante da tabela 

de retenção da Instrução Normativa n°480, de 15 de dezembro de 2004, da Secretaria da 

Receita Federal ou a que vier a substituí-la. 

5.3. Nenhum pagamento será efetuado à empresa Contratada, enquanto estiver pendente de 

liquidação, obrigação imposta à mesma em virtude de inadimplência contratual. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTAMENTO DE PREÇOS EM SENTIDO AMPLO. 

6.1. O valor do contrato poderá ser reajustado pelo IGP-DI/FGV, observado o interregno de 

12 (doze) meses, desde que o novo valor seja compatível com os preços de mercado. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

 

7.1. Será exigida a prestação de garantia na presente contratação, conforme regras constantes 

do Termo de Referência, anexo do Edital. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA – MODELO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E 

FISCALIZAÇÃO 

8.1. A prestação dos serviços constantes do presente TERMO DE REFERÊNCIA deverá 

realizar-se por execução indireta, em regime de empreitada por preço GLOBAL. 

8.2. A licitante adjudicatária deverá programar a execução do serviço contratado que 

eventualmente implicarem em interferências com as atividades do Órgão, como desconforto 

climático devido ao calor, quando do desligamento dos aparelhos, barulho, poeira, evacuação 

parcial ou total de servidores, empregados cedidos de outros órgãos ou terceirizados. 

8.3. Nos casos em que trata o subitem anterior, os serviços deverão ser, preferencialmente, 
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realizados fora do horário comercial, em horário extraordinário, inclusive à noite, sábados, 

domingos e feriados; 

8.4. A programação deverá ser submetida à aprovação da Fiscalização em até 05 (cinco) dias 

antes do início dos trabalhos; 

8.5. Todos os serviços prestados pela proponente adjudicatária deverão ser executados 

observando o disposto na Instrução Normativa N° 1, de 19 de janeirode 2010, do Ministério 

do Planejamento Orçamento e Gestão. 

8.6. A contratante designará formalmente o servidor que deverá responder pelas atribuições 

inerentes ao “Fiscal do Contrato”. A este caberá a responsabilidade por acompanhar a execução 

do Contrato, realizar o acompanhamento dos serviços e autorizar o pagamento, em 

conformidade com o cronograma físico-financeiro; 

8.7. A fiscalização será exercida no interesse da contratante e não exclui nem reduz a 

responsabilidade da licitante adjudicatária, inclusive contra terceiros, por quaisquer 

irregularidades, e, na sua ocorrência, não implica corresponsabilidade do Poder Público; 

8.8. Não obstante a licitante adjudicatária seja a única e exclusiva responsável pelaexecução de 

todos os serviços, à contratante reserva-se o direito de, sem prejuízo desta responsabilidade, 

exercer a mais completa e ampla fiscalização sobre os serviços, podendo para isso: 

8.8.1. Ordenar a imediata retirada do local, bem como a substituição de qualquer empregado da 

Licitante adjudicatária que estiver sem crachá, que embaraçar ou dificultar a sua fiscalização ou 

cuja conduta julgar inconveniente; 

8.8.2. Examinar os materiais, produtos, equipamentos utilizados, bem como peças repostas, 

podendo impugnar seu emprego se em desacordo com as condições estabelecidas no TERMO DE 

REFERÊNCIA. 

8.9. Eventuais dúvidas durante o período de vigência contratual deverão serencaminhadas 

formalmente à Contratante. 

 

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA 

CONTRATADA 

9.1. São obrigações da contratante: 
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9.1.1. Exercer a fiscalização do serviço por meio de servidores especialmente 

designados para esse fim, na forma prevista na Lei n° 8.666/1993, procedendo 

ao atesto da respectiva fatura, com as ressalvas que se fizerem necessárias; 

9.1.2. Indicar os equipamentos a que o serviço se refere; 

 

9.1.3. Proporcionar todas as facilidades para que a licitante adjudicatária possacumprir 

suas obrigações dentro dos prazos e condições estabelecidas no TERMO DE 

REFERÊNCIA; 

9.1.4. Efetuar o pagamento no prazo e nas condições estabelecidas no TERMO DE 

REFERÊNCIA; 

9.1.5. Solicitar à proponente adjudicatária todas as providências necessárias ao bom 

andamento do serviço; 

9.1.6. Rejeitar, no todo ou em parte, os trabalhos executados em desacordo com as 

respectivas especificações; 

9.1.7. Solicitar à proponente adjudicatária o refazimento no todo ou em parte, dos 

trabalhos executados em desacordo com as respectivas especificações; 

9.2. São obrigações da contratada: 

9.2.1. Observar as Leis, Decretos, Portarias, Normas Federais, Distritais, 

Regulamentos, Resoluções e Instruções Normativas aprovadas no âmbito da Conselho 

Regional de Engenharia e Agronomia no Maranhão ou indiretamente aplicáveis ao 

objeto do contrato, inclusive por seus fornecedores, sendo que, durante a execução 

dos serviços, a licitante adjudicatária deverá: 

9.2.2. Efetuar o pagamento de todos os impostos, taxas e demais obrigações fiscais 

incidentes ou que vierem a incidir sobre o objeto do TERMO DE REFERÊNCIA, 

atéo recebimento definitivo dos serviços; 

9.2.3. Atender às normas técnicas, além das normas e portarias sobre segurança e 

saúde no trabalho e providenciar os seguros exigidos em Lei, na condição de única 

responsável por acidentes e danos que eventualmente causar a pessoas físicas e 

jurídicas direta ou indiretamente envolvidas nos serviços objeto do contrato; 

9.2.4. Fornecer mão de obra especializada necessária para a manutenção dosserviços 
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objeto do TERMO DE REFERÊNCIA; 

 

9.2.5. Estruturar, por meio de seu responsável técnico, plano de 

manutenção,operação e controle, conforme exigido pela Portaria n° 3.258/9 8- 

ANVISA/Ministério da Saúde, e executá-lo como programa de manutenção 

preventiva dos equipamentos, com estrita observância a periodicidade dos serviços; 

9.2.6. Elaborar e apresentar no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contado a partir da 

assinatura do contrato, o PMOC de acordo com a Portaria n° 3.523/ 98- 

ANVISA/Ministério da Saúde; 

9.2.7. Apresentar relatório mensal de cada equipamento assistido nas manutenções 

preventivas e/ou corretivas, de acordo com o PMOC; 

9.2.8. Utilizar na limpeza dos componentes dos equipamentos somente produtos 

biodegradáveis registrados no Ministério da Saúde, sendo proibida a utilização de 

substâncias classificadas como carcinogênicas, teratogênicas e mutagênicas; 

9.2.9. Manter limpos os locais onde se realizarem os serviços; 

 

9.2.10. Reparar qualquer erro e substituir quaisquer peças, às suas expensas, em que 

se verifiquem defeitos resultantes da má execução dos serviços; 

9.2.11. Responsabilizar-se por todo e qualquer dano causado por seus empregados, 

direta ou indiretamente, ao patrimônio da Conselho Regional de Engenharia e 

Agronomia no Maranhão ou aterceiro por dolo ou culpa, decorrentes da execução dos 

serviços; 

9.2.12. Levar imediatamente ao conhecimento do Conselho Regional de Engenharia 

e Agronomia do Maranhão qualquer fato extraordinário ou anormal que ocorra 

durante a vigência do contrato, para adoção das medidas cabíveis; 

9.2.13. Informar para efeito de controle de acesso, a relação dos empregados que 

prestarão serviços no CREA/MA com os respectivos números de identidade e 

mantê- los identificados com crachá; 

9.2.14. Manter seus empregados protegidos por Equipamentos de ProteçãoIndividual 

- EPI; 

9.2.15. Substituir, imediatamente, qualquer empregado que seja considerado 

http://www.creama.org.br/
mailto:cpd@creama.org.br
mailto:gabinete@creama.com.br


SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO MARANHÃO – CREA/MA 
Avenida dos Holandeses, quadra 35, lote 08-Calhau/ Fones: 2106-8300 / 8336 – Fax: 2106-8313 – São Luís/MA 

Home Page: www.creama.org.br E-mails: cpd@creama.org.br / gabinete@creama.org.br 

Pregão Eletrônico n° 

XXxxxx00X/22 Página 67 de 68 

 

 

inconveniente à boa ordem e às normas disciplinares do Conselho Regional de 

Engenharia e Agronomia do Maranhão ou cuja capacidade técnica seja considerada 

insuficiente por esta; 

9.2.16. Não repassar para outrem a responsabilidade pelo cumprimento do objeto 

deste TERMO DE REFERÊNCIA; 

9.2.17. Informar, por escrito, à CREA/MA caso não possa cumprir os prazos 

estabelecidos neste TERMO DE REFERÊNCIA, cabendo àquela a definição do novo 

prazo; 

9.2.18. Responsabilizar-se por quaisquer consequências oriundas de acidentes que 

possam vitimar seus empregados nas dependências do Conselho Regional de 

Engenharia e Agronomia do Maranhão, quando do desempenho dos serviços atinentes 

ao objeto deste TERMO DE REFERÊNCIA, ou em conexão com estes, devendo 

adotar todas as providências queexigir a legislação em vigor; 

9.2.19. Executar os serviços de forma que não interfiram no bom andamento das 

rotinas de funcionamento do órgão, cujo horário a ser estabelecido deverá atender ao 

interesse e conveniência da Administração; 

9.2.20. Indicar, na assinatura do contrato, 01 (um) preposto para representá-laperante 

o Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Maranhão; 

9.2.21. Manter todos os equipamentos, materiais e produtos necessários à execução 

dos serviços em perfeitas condições de uso e, em se tratando de equipamentos 

elétricos, estes devem ser dotados de sistema de proteção, de modo a evitar danosà 

rede elétrico Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Maranhão; 

9.2.22. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo 

todas as peças, materiais e produtos relacionados no subitem 4.1.2.2, bem como 

equipamentos e ferramentas em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com 

observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação; 

9.2.23. Manter durante toda execução do contrato objeto do TERMO DE 

REFERÊNCIA, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições 

de habilitação exigidas para contratação; 
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10. CLÁUSULA DÉCIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

 

10.1. O não cumprimento total ou parcial das obrigações assumidas na forma e prazos 

estabelecidos sujeitará a adimplida às penalidades constantes no art. 86, 87 e 88 da Lei Federal 

nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, assegurados os constitucionalíssimos do contraditório e da 

ampla defesa, ficando estipuladas as seguintes penalidades, além das demais previstas em norma 

pública (da qual não se pode alegar desconhecimento) e mencionadas no contrato: 

a) Advertência; 

b) Multa; 

c) Suspensão temporária de participar e contratar com a Administração Pública, pelo 

prazo não superior a 5 (cinco) anos; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação na forma da lei, perante a autoridade competente que aplicou a sanção. 

10.2. Todas as penalidades eventualmente aplicadas serão registradas no Sistema de 

Ocorrências do SICAF (Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores). 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RESCISÃO 

 

11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido: 

 

11.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII 

e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da 

mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao 

Edital; 

11.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

11.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados e precedidos de autorização 

da autoridade competente, assegurando-se à CONTRATADA o direito ao contraditório, bem 

como à prévia e ampla defesa. 
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11.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 

administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

11.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

 

11.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

 

11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

 

11.4.3. Indenizações e multas. 

 

11.5. O não pagamento dos salários e das verbas trabalhistas, e o não recolhimento das 

contribuições sociais, previdenciárias e para com o FGTS poderá dar ensejo à rescisão do 

contrato por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE e à aplicação das penalidades cabíveis 

(art. 8º, inciso IV, do Decreto n.º 9.507, de 2018). 

11.6. Quando da rescisão, o fiscal administrativo deverá verificar o pagamento pela 

CONTRATADA das verbas rescisórias ou os documentos que comprovem que os empregados 

serão realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do 

contrato de trabalho (art. 64 a 66 da IN SEGES/MP n.º 05/2017). 

11.7. Até que a CONTRATADA comprove o disposto no item anterior, a CONTRATANTE 

reterá: 

11.7.1. a garantia contratual, prestada com cobertura para os casos de descumprimento das 

obrigações de natureza trabalhista e previdenciária pela CONTRATADA, que será executada para 

reembolso dos prejuízos sofridos pela Administração, nos termos da legislação que rege a 

matéria; e 

11.7.2. os valores das Notas fiscais ou Faturas correspondentes em valor proporcional ao 

inadimplemento, até que a situação seja regularizada. 

11.8. Na hipótese do subitem anterior, não havendo quitação das obrigações por parte da 

CONTRATADA no prazo de quinze dias, a CONTRATANTE poderá efetuar o pagamento 

das obrigações diretamente aos empregados da CONTRATADA que tenham participado da 

execução dos serviços objeto do contrato. 
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11.9. O CONTRATANTE poderá ainda: 

 

11.9.1. nos casos de obrigação de pagamento de multa pela CONTRATADA, reter a garantia 

prestada a ser executada, conforme legislação que rege a matéria; e 

11.9.2. nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à 

Administração, nos termos do inciso IV do art. 80 da Lei n.º 8.666, de 1993, reter os eventuais 

créditos existentes em favor da CONTRATADA decorrentes do contrato. 

11.10. O contrato poderá ser rescindido no caso de se constatar a ocorrência da vedação 

estabelecida no art. 5º do Decreto n.º 9.507, de 2018. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – VEDAÇÕES E PERMISSÕES 

 

12.1. É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de 

inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

12.2. É permitido à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para 

qualquer operação financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na 

Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020. 

12.2.1. A cessão de crédito, a ser feita mediante celebração de termo aditivo, dependerá de 

comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, bem como da certificação de 

que a cessionária não se encontra impedida de licitar e contratar com o Poder Público, conforme 

a legislação em vigor, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020. 

12.2.2. A crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente 

(contratada) pela execução do objeto contratual, com o desconto de eventuais multas, glosas e 

prejuízos causados à Administração, sem prejuízo da utilização de institutos tais como os da 

conta vinculada e do pagamento direto previstos na IN SEGES/ME nº 5, de 2017, caso 

aplicáveis. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES 

 

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 
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1993. 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS 

 

14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais 

aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – 

Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 

 

15.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por 

extrato, no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO 

 

16.1. É eleito o Foro de São Luís do Maranhão para dirimir os litígios que decorrerem da 

execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, 

conforme art. 55, §2º, da Lei nº 8.666/93. 

 

 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) 

vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes e por 

duas testemunhas. 

 

 

..........................................., ........... de. de 2023 

 

 

Representante legal da CONTRATANTE 

 

 

Representante legal da CONTRATADA 

 

TESTEMUNHAS: 

1- 

2- 
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